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14 Benedito Torres Neto e Francisco Dirceu Barros 

No entanto, prevalece atualmente a decisão em que funcio­
nou como Relator o Ministro Luís Roberto Barroso, na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade nO 5.081, de 25 de maio de 2015, que 
concluiu ser cabível a punição pela perda do mandato em razão da 
infidelidade partidária apenas para os Deputados Federais, Depu­
tados Estaduais e Vereadores, que são eleitos proporcionalmente, 
mas não para os eleitos através do sistema majoritário. Por fim, 
conclui-se que o Ministério Público tem plena legitimidade para 
a propositura da ação de perda do cargo em decorrência da in­
fidelidade partidária, por ser o defensor do regime democrático, 

conforme artigo 127 da Constituição Federal. 
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